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    PREFÁCIO




    Uma das primeiras lições que alguém interessado em questões econômicas aprende é que os agentes públicos, diante do fato de os recursos serem escassos e as escolhas serem realizadas dentro de um contexto de trade off, buscam maximizar suas necessidades e alcançar um nível elevado de satisfação para si e, nos órgãos onde eles trabalham, intenciona-se atingir um ponto ótimo que garanta o uso quase completo dos recursos disponíveis. O ponto de maximização individual, em teoria, acontece quando a possibilidade mais alta de satisfação se encontra com a limitação dos recursos disponíveis. Todavia, como cada um procura a realização máxima de seus anseios e vontades, percebe-se que não há recursos suficientes para todos e, assim, torna-se necessário criar formas justas capazes de garantir uma distribuição igualitária dos recursos.




    Muitos países, como o Brasil, são federações formadas por um conjunto de unidades que compartilham uma série de direitos e obrigações estipuladas por constituições federais. Os estados que formam o Brasil têm muitas diferenças entre si, o que torna difícil a tarefa de elaborar e de executar uma política pública única e homogênea. É imprescindível, portanto, a criação de políticas que levem em consideração as diferenças das unidades federativas. Desta maneira, pode-se diminuir as assimetrias existentes e, talvez, transformar relações assimétricas em simétricas. Cabe, de antemão, destacar que tal tarefa exige uma postura ativa da sociedade e dos agentes públicos e que os bons resultados acontecerão, a longo prazo, a partir de ações contínuas. O assunto, entretanto, fica bem mais complexo quando se pretende discutir o que se pode ou o que se deve fazer com os recursos arrecadados pela união, estados e municípios.




    Apesar da existência de planos plurianuais e de leis orçamentárias que informam o que vai ser gasto e onde vai ser gasto, não é um ponto pacífico como os recursos devem ser partilhados entre os estados. Aqueles que mais arrecadam tendem a ser favoráveis aos mecanismos capazes de devolverem a eles o máximo do que foi pago pelos contribuintes e aqueles que menos arrecadam são, quem sabe, os que mais precisam dos recursos. Esse tipo de situação costuma estar presente nos debates e nas decisões relacionadas à política tributária. O fato de um país ser uma federação e de perceber as desigualdades históricas existentes deveria ser o suficiente para se tentar construir um sistema de partilha justo.




    A justiça pela qual se deve lutar é a que compreende que cada parte da federação forma uma coletividade em que os estados que têm mais condições poderiam contribuir para que os menos favorecidos ascendam ao mesmo patamar. Busca-se, então, o fim de uma hierarquia que mantenha as regiões desiguais, porque se compreende que se precisa fazer partilhas que garantam que os estados que mais precisam consigam se desenvolver e acompanhar os com melhores condições de vida. Nesta lógica, o desenvolvimento econômico e social é uma questão coletiva que só pode ser atingida com ações coletivas.




    Ivanildo Bezerra de Medeiros, no livro “Desenvolvimento regional no federalismo brasileiro: a desigualdade provocada”, aceitou o desafio de discutir o pacto federativo brasileiro e a política tributária nas áreas da educação e da saúde. A obra, que originalmente é resultado dos dois anos de estudo e de pesquisa realizados pelo autor, durante o período que ele cursou o mestrado no Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da Universidade Federal de Goiás, apresenta uma discussão prioritária nas diversas instâncias da sociedade brasileira.




    O objetivo do livro é verificar se o sistema de partilha fiscal definido pela Constituição Federal de 1988 gerou desigualdade social e econômica para as regiões brasileiras. Com o uso de indicadores, o autor busca responder: há uma desigualdade provocada no Brasil? Para responder essa pergunta, Ivanildo Medeiros escolhe bons referenciais teóricos e destaca falsos dilemas sobre o tema, como centralizar ou descentralizar e cooperar ou coordenar, que tendem a prolongar decisões políticas que poderiam aplicar novas formas de distribuição de recursos públicos. Na tentativa de superar esses dilemas, o autor propõe o uso de indicadores de desenvolvimento regional para executar uma partilha fiscal.




    Ivanildo Medeiros, com a finalidade de contextualizar de maneira didática a questão para o leitor, faz uma breve reconstrução histórica do sistema tributário brasileiro, com mais ênfase a partir de 1967, e assevera a necessidade de relacionar tributo e desenvolvimento social, o papel relevante da partilha fiscal e a responsabilidade dos agentes públicos no desenvolvimento econômico e social brasileiro. Por fim, o pesquisador utiliza um índice de desenvolvimento regional para averiguar se as transferências constitucionais para as áreas da educação e saúde têm diminuído as desigualdades regionais do Brasil.




    O livro é uma leitura obrigatória para aqueles que se “incomodam” com a existência de desigualdades regionais no Brasil, que querem verificar possibilidades de resolvê-las, que buscam construir uma forma de viver capaz de garantir um mínimo existencial e que se sentem responsáveis por alterar essa situação. Contudo, para resolver antigos problemas, é indispensável novas abordagens e metodologias e é isso que pode ser encontrado neste volume. Enfim, é preciso um novo olhar para um antigo problema que permanece no Brasil. Assim, será possível alterar estruturas que causam desníveis e que mantêm desigualdades. Boa leitura!




    Andréa Freire de Lucena




    Professora Associada




    Universidade Federal de Goiás
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    INTRODUÇÃO




    Com vista a pensar políticas públicas para o desenvolvimento regional, em seu momento imediatamente anterior ao processo de formulação, e no sentido de gerar condições para produção de avaliação ex ante que possa fornecer subsídios para a construção da política, maximizando o resultado e customizando sua implementação, este trabalho busca responder uma questão simples sobre o processo de desenvolvimento socioeconômico do Brasil, principalmente pós-Constituição de 1988: pode o sistema de partilha fiscal estipulado pelo Pacto Federativo que emerge da Constituição Federal de 1988 (CF/1988) produzir desigualdade socioeconômica entre as regiões brasileiras e seus entes federados?




    Para o desenvolvimento da resposta, serão considerados o Pacto Federativo brasileiro, suas instituições e os problemas federativos para formulação de políticas públicas focalizadas no atendimento das questões regionais. Dentro da perspectiva do federalismo, a abordagem será construída, de um lado, a partir de um eixo político, e, de outro, por um eixo tributário e fiscal. A perspectiva institucional será apresentada como o agente que promove e regula as ações dos atores envolvidos na dinâmica da construção do federalismo. Por fim, a análise dos problemas do Pacto Federativo, a partir da visão da construção de políticas públicas com desenho regional, busca entender o resultado das ações políticas institucionais.




    No espaço da dimensão política, serão consideradas as questões da cooperação entre os entes federados; como se processa, dentro dessa dimensão, o sistema de coordenação federativa; em que nível de centralização ou descentralização são tomadas as decisões que convergem ou não para o equilíbrio do desenvolvimento das regiões. Por fim, a relação entre as instâncias de poder. As considerações quanto ao sistema tributário e fiscal terão por objetivo compreender se e como esses dois sistemas contribuem para o federalismo brasileiro ser mais ou menos simétrico.




    O plano institucional será estruturado para compreender se as instituições, suas normas e regras, são capazes de diminuir as falhas do sistema federativo e, ao mesmo tempo, aumentar a cooperação. Por conseguinte, reduzir os custos de transação e influenciar de forma positiva para a tomada de decisão. Nesse sentido, as regras institucionais devem resolver conflitos porque limitam as instâncias de decisão em que podem ser examinadas propostas alternativas. Outro aspecto da abordagem institucionalista está voltado para a análise das instituições, formais e não formais, que são parte da engrenagem que compõe o processo de construção do desenvolvimento nacional. Principalmente aquelas com determinações constitucionais específicas para a redução das desigualdades regionais.




    A discussão sobre a formulação de políticas públicas pensadas para o desenvolvimento socioeconômico das regiões terá por objetivo entender qual o momento atual do desenvolvimento e crescimento socioeconômico dos entes federados. O objetivo do estudo é verificar se a formulação da partilha fiscal estipulada na CF/1988 alcança as diretrizes constitucionais de reduzir as disparidades regionais, ou se, diferente disso, o mecanismo institucionalizado por meio de Leis Complementares tem a capacidade de ampliar as desigualdades socioeconômicas entre as regiões do País.




    Dentro do contexto da formulação e produção de políticas públicas, é importante pensar em um sistema tributário justo e consequente partilha fiscal que consiga atender minimamente ao princípio de equidade. Nesse sentido, o sistema deverá apresentar condições de satisfazer as necessidades, por um lado, de financiamento e investimento do Estado, por outro, taxar as pessoas de forma gradativa e de acordo com suas posses. A partir dessa lógica, objetivamente ser um meio transformador da política, da economia e da sociedade.




    A partilha fiscal pode ser um instrumento capaz de produzir, por meio de uma engenharia federativa, equilíbrio ou desequilíbrio dentro dos sistemas federativos. Um ponto importante para o equilíbrio da distribuição da riqueza dentro de uma federação parece estar relacionado com a construção de um sistema que consiga corrigir os desequilíbrios de forma individualizada e em cada nível de governo. Importante, da mesma forma, que as regiões com menor potencial de desenvolvimento recebam recompensas que contribuam para o equilíbrio socioeconômico da totalidade do território federado (AHMAD; CRAIG, 1997).




    O desenvolvimento pensado a partir da tributação requer que as nações adotem medidas que instrumentalizem a consecução de seus objetivos, no sentido de tornarem eficientes os sistemas de arrecadação de impostos. Um ponto importante está relacionado com a insuficiência de recursos arrecadados; outro ponto diz respeito à construção de sistemas progressivos com capacidade, inclusive, de coibir as diversas formas de evasão fiscal. Mais que isso, faz-se necessário que a administração do sistema seja pensada para garantir que pessoas e empresas cumpram com suas obrigações (BID, 2014).




    Para o que se propõe este trabalho, faz-se necessário compreender a partilha federativa para as políticas de Educação e da Saúde no sentido de medir o alcance financeiro de cada política. A composição do financiamento para o Sistema Único de Saúde (SUS) obedece a uma distribuição de recursos executada pelos três níveis de governo – União, Estados e Municípios –, e cada esfera de poder contribui com percentuais específicos. O financiamento da Educação está, assim como o SUS, alicerçado em três bases, que formam o Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb), fundo esse que tem seus recursos utilizados de forma vinculatória, deixando pouca ou nenhuma autonomia em seu uso aos níveis subnacionais.




    O objeto do presente estudo é a desigualdade socioeconômica verificada entre as regiões do Brasil. Nesse sentido, formular políticas públicas que sejam capazes de mitigar as disparidades existentes, principalmente aquelas de alcance social, tem sido o desafio da sociedade brasileira na atualidade. Em virtude das condições apresentadas, tornam-se necessários estudos que se propõem a compreender o cenário da desigualdade, mensurando as dimensões que, em tese, estão exercendo influência para a produção do fenômeno.




    Assume-se, como hipótese básica, que o federalismo brasileiro e suas instituições políticas são as variáveis intervenientes no processo de construção e de produção da desigualdade socioeconômica entre as regiões. Será empregado, para dar resposta à hipótese, o método comparativo. O método comparativo, que tem por finalidade captar a variância no desenvolvimento socioeconômico das regiões. Para alcançar os resultados esperados pela metodologia adotada, serão comparados os dados entre as regiões brasileiras nos anos de 2000 e 2010.




    Os períodos escolhidos para análise têm o objetivo de medir a variação do desenvolvimento socioeconômico pós-Constituição de 1988, principalmente a partir das Leis Complementares que institucionalizaram a nova forma de financiamento para a Educação e Saúde. Pelo lado da Educação, políticas como Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef)) e, posteriormente, Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundep). Pelo lado da Saúde, a política para o financiamento da Saúde.




    Os dados foram coletados nos sites do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), por meio de tabelas que tratam do Censo Demográfico e do Produto Interno Bruto (PIB), e da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), por meio de tabelas que representam as transferências constitucionais do Fundo de Participação dos Estados (FPE)1, do Fundo de Participação dos Municípios (FPM)2, e das transferências voluntárias. Os dados relativos à Educação foram coletados das tabelas disponibilizadas pelo Fundef, quando se trata do ano 2000, e pelo Fundeb, para o ano de 2010. Os dados relativos à Saúde foram coletados por meio do documento SIOPS (2012), produzido pelo Departamento de Economia da Saúde, Investimento e Desenvolvimento do Ministério da Saúde. Por fim, os dados relativos ao Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) foram retirados do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD).




    A ferramenta escolhida para cotejar a variância da desigualdade será a construção de indicadores setoriais produzidos a partir de dados da partilha fiscal. A escolha da metodologia quantitativa para responder a questões políticas e sociais está ancorada em sua característica hipotética dedutiva, assim como em razão de possibilitar generalização dos resultados e de ser de natureza replicável.




    Para alcançar os resultados esperados nesta pesquisa, faço uso também do método estatístico. “Sistematicamente, o método estatístico é aplicado como método experimental; porém, desde que é impossível trabalhar com variáveis constantes, admitimo-las variando mesmo, registrando as variações de todas as causas em ação e procurando determinar, no resultado final, que influência cabe a cada uma delas” (GONÇALVES, 1978, p.19).




    O trabalho será sistematizado em três capítulos, mais uma introdução e uma consideração final. O primeiro capítulo faz uma revisão da bibliografia, em que se aborda o Pacto Federativo, as teorias institucionalistas e as questões que envolvem o Pacto Federativo no âmbito da produção de políticas públicas. No segundo capítulo trava-se uma discussão sobre federação, federalismo tributário e desenvolvimento socioeconômico no Brasil. Por fim, o terceiro capítulo responde à indagação sobre se o Pacto Federativo promove desigualdade entre as regiões e entes federados por meio de análise de aplicação de políticas de educação e saúde.




    




    

      

        1 O Fundo de Participação dos Estados (FPE) é determinado pela Constituição Federal de 1988, por meio do artigo 159, I, alínea “a”, que determina o repasse, de 21,5% da receita arrecadada com IR (Imposto Sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza) e IPI (Imposto Sobre Produtos Industrializados), pela União aos Estados e Distrito Federal.


      




      

        2 O Fundo de Participação dos Municípios (FPE) é uma transferência constitucional determinada (CF/1988, Art. 159, I, b), da União para os Municípios, composto de 22,5% da arrecadação do Imposto de Renda (IR) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI).
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